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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, 

transcreva o texto para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P2, no local apropriado, pois 

não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na folha de texto definitivo correspondente. 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição do texto 

definitivo acarretará a anulação da sua prova discursiva. 

• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 2,00 pontos, dos quais até 0,10 ponto será atribuído aos quesitos 
correção da linguagem, clareza da exposição, sequência lógica de raciocínio e qualidade da argumentação. 

 

PROVA DISCURSIVA P2 
 

QUESTÃO 1  
 

Situação A: Lei Municipal n.º 1.709/2022  
 
O município X promulgou a Lei n.º 1.709/2022, que trata da obrigatoriedade de contratação de 

bombeiros civis por estabelecimentos onde haja grande circulação de pessoas. Entre suas disposições, a 
lei atribui ao Sindicato dos Bombeiros Civis do Estado do Pará a competência para credenciamento, 
execução de medidas de fiscalização do exercício profissional, bem como aplicação de multa para o 
exercício ilegal da profissão, nos seguintes termos: 

 
Art. 3.º Compete ao Sindicato dos Bombeiros Civis do Estado a emissão de credencial 
de identificação, após o curso de formação do profissional civil, por escola ou empresa 
qualificada no serviço de bombeiro civil, bem como a sua fiscalização, aplicação de 
multa e o cumprimento da presente Lei. 
 
Parágrafo único. As medidas de fiscalização e aplicação de multa de que trata o caput 
deste artigo têm por objetivo coibir o exercício ilegal da profissão por pessoas não 
qualificadas nos moldes da Norma Brasileira de Regulamentação – NBR, sem prejuízo 
das sanções criminais, cíveis e processuais cabíveis. 

 
A respeito da profissão de bombeiro civil, assim dispõe a Lei Federal n.º 11.901/2009: 

(...) 
Art. 2.º Considera-se Bombeiro Civil aquele que, habilitado nos termos desta Lei, 
exerça, em caráter habitual, função remunerada e exclusiva de prevenção e combate a 
incêndio, como empregado contratado diretamente por empresas privadas ou públicas, 
sociedades de economia mista, ou empresas especializadas em prestação de serviços 
de prevenção e combate a incêndio. 
§ 1.º (VETADO) 
§ 2.º No atendimento a sinistros em que atuem, em conjunto, os Bombeiros Civis e o 
Corpo de Bombeiros Militar, a coordenação e a direção das ações caberão, com 
exclusividade e em qualquer hipótese, à corporação militar. 
(...) 

 
Por sua vez, a Lei Estadual n.º 9.234/2021 (Código Estadual de Segurança contra Incêndios e 

Emergências) prevê: 
 

(...) 
Art. 15. Nas ocorrências em que a guarnição do Corpo de Bombeiros Militar do Pará 
atue em conjunto com profissionais ou instituições civis, a coordenação e a direção das 
ações caberão, com exclusividade e em qualquer hipótese, ao Corpo de Bombeiros 
Militar do Pará. 
 
Art. 16. O Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Pará é o responsável pelo 
estabelecimento das normas que regem as atividades exercidas por profissionais e 
instituições civis em sua área de competência, bem como pela fiscalização dessas 
atividades. 
 
Art. 17. O Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Pará estabelecerá normas para 
regulamentar: 
I - o credenciamento de profissionais, instituições civis e centros de formação que 
exerçam atividades na área de competência do Corpo de Bombeiros Militar do Pará; 
II - os cursos de formação de profissionais que exerçam atividades na área de 
competência do Corpo de Bombeiros Militar do Pará; e 
III - a padronização dos uniformes e sua utilização por profissionais que exerçam 
atividades na área de competência do Corpo de Bombeiros Militar do Pará, para evitar 
semelhança ao uniforme da Corporação Bombeiro-Militar. 
(...) 
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Art. 22. Os profissionais e instituições civis de que trata este Capítulo, assim como a 
pessoa física ou jurídica que os contratar, estão sujeitos às seguintes sanções 
administrativas: 
I - advertência; 
II - multa de 200 (duzentas) a 3.000 (três mil) Unidades Padrão Fiscal do Estado do 
Pará (UPF-PA); 
III - suspensão temporária do exercício da atividade pelo prazo máximo de 06 (seis) 
meses; 
IV - cassação do credenciamento; e 
V - interdição. 
(...) 

 
Situação B: projeto de lei 
 
 Parlamentar estadual apresentou projeto de lei incumbindo entidade universitária estadual, de 

natureza autárquica, de prestar, por meio do escritório de prática jurídica universitária, em regime de 
plantão criminal durante os finais de semana, serviço de assistência judiciária aos necessitados presos 
em flagrante delito. 

Segundo o projeto de lei, os atendimentos serão realizados por acadêmicos do curso de direito que 
cursam o estágio curricular obrigatório, sob o acompanhamento de professores supervisores, atividade 
que deve ensejar o pagamento, pelo Poder Executivo, de remuneração ao estudante/plantonista. 

 Ademais, consta do referido projeto de lei previsão de que a Polícia Civil do Estado, nos casos de 
manifesta hipossuficiência econômica do preso e na ausência de defensor público constituído, 
imediatamente informe a prisão em flagrante delito ao escritório de prática jurídica da entidade 
universitária estadual. 

 

 
Com base nas situações hipotéticas apresentadas, redija um texto dissertativo, devidamente fundamentado, em atendimento ao que se 

pede a seguir. 

 

1 Analise a constitucionalidade da Lei Municipal n.º 1.709/2022 (Situação A), usando como referência as Constituições 

Federal e do Estado do Pará, e, caso entenda possível questionar a constitucionalidade da referida norma, indique o 

instrumento adequado para a suspensão imediata da eficácia da lei e a competência para processamento e julgamento. 

2 Analise a constitucionalidade do projeto de lei (Situação B), sob os prismas formal e material, considerando, para tanto, as 

disposições aplicáveis das Constituições Federal e do Estado do Pará, bem como a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal. 
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QUESTÃO 2  
 

No decorrer da execução de vultoso contrato de obra pública assinado em janeiro de 2021, com 
vigência de 36 meses, em razão de fatos novos e imprevisíveis supervenientes à celebração do contrato, 
foram necessárias alterações de ordem qualitativa e quantitativa no objeto contratual e, 
consequentemente, a execução de serviços adicionais extraordinários, não definidos na planilha 
contratual original. 

O instrumento contratual admite a realização desses serviços, desde que solicitados pela 
administração pública, a serem pagos somente se antecedidos da formal autorização da contratante, com 
as necessárias justificativas técnicas, devendo ser objeto de termo aditivo competente. 

Não obstante, tais serviços foram executados mediante ajuste verbal entre o contratado e o fiscal 
do contrato, sem formalização prévia em termo aditivo ou qualquer outro ato administrativo. 

Concluídos tais serviços adicionais, o contratado formalizou, em setembro de 2022, pleito de 
aditamento contratual, com vistas ao seu pagamento. O acréscimo desses serviços adicionais 
extraordinários no valor contratual, somado a outros acréscimos já ocorridos durante a execução 
contratual, implicará a ultrapassagem do limite legal de 25% do valor inicial atualizado do contrato.

 

 

Em relação a essa situação hipotética, atenda de forma justificada e fundamentada o que se pede a seguir. 

 

1 Qual diploma legal rege o contrato administrativo em questão? 

2 Explique se é juridicamente admissível executar alterações contratuais sem prévio aditamento. Em sua resposta, retrate a 

evolução dessa matéria nos termos das Leis n.º 8.666/1993 e n.º 14.133/2021. 

3 Como a administração pública deve proceder em relação aos serviços executados mediante ajuste verbal no contrato em 

questão? Explique se deve ser celebrado o termo aditivo pleiteado pelo contratado ou adotado outro procedimento. 

4 Para efeito de apuração das responsabilidades dos agentes públicos envolvidos, na contratação verbal em questão, aponte os 

aspectos que devem ser averiguados pela administração pública, explicando a sua relevância. 
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Texto para as questões 3 e 4. 

Em 27/8/2013, o estado do Pará ajuizou ação direta de inconstitucionalidade por omissão contra o 
Congresso Nacional, em razão de o inciso II do art. 3.º da Lei Complementar n.º 87/1996 (Lei Kandir) 
prever a desoneração do ICMS sobre as exportações de forma ampla, incluindo produtos in natura, 
mantendo, em seu art. 32, os créditos dos insumos utilizados na produção de mercadorias 
industrializadas destinadas ao exterior. 

Visando compensar as perdas de receitas decorrentes dos dispositivos, a própria Lei Kandir criou, 
em seu art. 31, um sistema de entrega de recursos financeiros da União em benefício dos estados e 
municípios, tendo sido tanto a desoneração quanto o sistema de compensação alçados à condição de 
norma constitucional pela Emenda Constitucional n.º 42/2003, que acrescentou ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias o art. 91, que determina a edição de lei complementar para fixar os 
parâmetros da compensação, com a indicação de que, do montante dos recursos repassados, 75% 
cabem aos estados e 25% aos municípios, distribuídos de acordo com o parágrafo único do art. 158 da 
Constituição Federal de 1988 (CF). 

Como até a data do ajuizamento da ação já haviam transcorrido 10 anos sem que a citada lei 
complementar fosse aprovada, o estado manejou a mencionada ação, julgada procedente em 
30/11/2016. O acórdão foi ementado nos seguintes termos. 

 
1. Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão. 2. Federalismo fiscal e partilha 
de recursos. 3. Desoneração das exportações e a Emenda Constitucional 42/2003. 
Medidas compensatórias. 4. Omissão inconstitucional. Violação do art. 91 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT). Edição de lei complementar. 5. Ação 
julgada procedente para declarar a mora do Congresso Nacional quanto à edição da 
Lei Complementar prevista no art. 91 do ADCT, fixando o prazo de 12 meses para que 
seja sanada a omissão. Após esse prazo, caberá ao Tribunal de Contas da União, 
enquanto não for editada a lei complementar: a) fixar o valor do montante total a ser 
transferido anualmente aos Estados-membros e ao Distrito Federal, considerando os 
critérios dispostos no art. 91 do ADCT; b) calcular o valor das quotas a que cada um 
deles fará jus, considerando os entendimentos entre os Estados-membros e o Distrito 
Federal realizados no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária — CONFAZ. 

 
Contudo, não houve o cumprimento da decisão citada e, após sucessivos pedidos de prorrogação 

de prazo, o estado do Pará e diversos outros estados que passaram a integrar a lide celebraram acordo, 
que foi homologado na referida ação em 20/5/2020 e deu origem à Lei Complementar n.º 176/2020, que 
assim dispõe: 

 
Art. 1.º A União entregará aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, no 
período de 2020 a 2037, o montante de R$ 58.000.000.000,00 (cinquenta e oito 
bilhões de reais), assim escalonado: 
I – de 2020 a 2030, serão entregues, a cada exercício, R$ 4.000.000.000,00 (quatro 
bilhões de reais); 
II – de 2031 a 2037, o montante entregue na forma do inciso I deste caput será 
reduzido progressivamente em R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) a 
cada exercício. 
§ 1.º Da parcela devida a cada Estado, a União entregará, diretamente, 75% (setenta 
e cinco por cento) ao próprio Estado e 25% (vinte e cinco por cento) aos seus 
Municípios. 
§ 2.º As parcelas pertencentes a cada Estado, incluídas as parcelas de seus Municípios, 
e ao Distrito Federal serão partilhadas conforme os seguintes conjuntos de coeficientes 
individuais de participação, na proporção de 50% (cinquenta por cento) cada: 
I – os contidos no Anexo I desta Lei Complementar; 
II – os apurados periodicamente na forma do Protocolo ICMS n.º 69, de 4 de julho de 
2008, do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz), ou de outro documento 
que o substitua. 
§ 3.º As parcelas pertencentes aos Municípios de cada Estado serão partilhadas 
conforme os critérios de rateio das respectivas cotas-parte do Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS). 
§ 4.º As cotas-parte anuais serão repassadas em 12 (doze) parcelas mensais de igual 
valor, ressalvado o disposto no § 5.º deste artigo. 
§ 5.º No primeiro exercício de vigência desta Lei Complementar, as cotas-parte serão 
repassadas em tantas parcelas mensais de igual valor quantos forem os meses entre a 
data de publicação e o final do exercício. 
 
Art. 2.º (...) 
 
Art. 3.º (...) 
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Art. 4.º Considera-se implementada a regra de cessação contida no § 2.º do art. 91 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT). 
 
Art. 5.º As transferências de recursos de que tratam os arts. 1.º e 2.º desta Lei 
Complementar estão condicionadas à renúncia pelo ente a eventuais direitos contra a 
União decorrentes do art. 91 do ADCT. 
§ 1.º A renúncia ao direito de que trata o caput deste artigo ocorrerá mediante a 
entrega de declaração do titular do Poder Executivo, ou de seu representante com 
certificado digital, no Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público 
Brasileiro (Siconfi), no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da data de publicação 
desta Lei Complementar. 
§ 2.º O ente providenciará a juntada de cópia da declaração de renúncia à pretensão 
formulada em todas as ações judiciais ajuizadas contra a União que tenham como 
causa de pedir, direta ou indiretamente, a obrigação prevista no art. 91 do ADCT, a 
fim de que sejam extintas, com resolução de mérito, na forma da alínea “c” do inciso 
III do caput do art. 487 da Lei n.º 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de 
Processo Civil). 
§ 3.º Não serão devidos honorários advocatícios nas ações judiciais extintas em 
decorrência do cumprimento do disposto no caput deste artigo. 
 
Art. 6.º A União incluirá, em suas leis orçamentárias anuais, a quantia necessária à 
realização da despesa prevista no art. 1.º desta Lei Complementar. 
 
Art. 7.º Não se aplicam às despesas obrigatórias instituídas por esta Lei Complementar 
os §§ 1.º, 2.º, 3.º, 4.º e 5.º do art. 17 da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 
2000. 

 

QUESTÃO 3  
 

Considerando as informações do texto anterior, redija um texto dissertativo que atenda o que se pede a seguir. 

 

1 Diferencie transferências obrigatórias de transferências voluntárias, a partir de exemplos constitucionais e(ou) legais. 
2 Esclareça o motivo de o art. 7.º da Lei Complementar n.º 176/2020 excepcionar da citada modalidade de despesa para a 

União o disposto no art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

3 Explique a motivação constitucional para o acórdão citado no texto ter atribuído ao Tribunal de Contas da União atos de 

contabilização do montante total de transferência até que lei correlata fosse editada. 
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QUESTÃO 4  
 

Ainda considerando as informações do texto apresentado anteriormente, especialmente o trecho: “calcular o valor das quotas a que 

cada um deles fará jus, considerando os entendimentos entre os Estados-membros e o Distrito Federal realizados no âmbito do 
Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ”, redija um texto dissertativo atendendo o que se pede a seguir. 

 

1 Explique a atuação do CONFAZ na relação jurídica tributária do ICMS, a partir das normas constitucionais que regulam a 

matéria. 

2 Responda se o estado do Pará ou os municípios que porventura deixarem de receber os valores transacionados na ação ou 

mesmo os previstos na Lei Complementar n.º 176/2020, nos anos subsequentes, ainda poderão executar a sentença 
homologatória do acordo, tendo em vista o art. 5.º da citada lei complementar. Justifique sua resposta com base no princípio 

constitucional que norteia a matéria. 
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QUESTÃO 5  
 

Tendo em vista que o Tribunal Superior do Trabalho (TST), em sede de julgamento de incidente de recurso repetitivo (Tema 

Repetitivo n.º 17), firmou tese acerca da impossibilidade de cumulação dos adicionais de insalubridade e periculosidade, responda, de 
forma fundamentada na legislação pertinente e no mencionado precedente do TST, aos seguintes questionamentos. 

 

1 De acordo com o TST, o § 2.º do art. 193 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) foi recepcionado pela Constituição 

Federal de 1988, especialmente em face dos incisos XXII e XXIII do art. 7.º do texto constitucional? Em controle de 

convencionalidade, este dispositivo da CLT é compatível com as Convenções n.º 148 e n.º 155 da Organização Internacional 

do Trabalho (OIT), que tratam de normas relativas à segurança e à saúde dos trabalhadores? 

2 Em conformidade com o julgado, a impossibilidade de cumulação dos adicionais de insalubridade e periculosidade se adéqua 

à transição para o paradigma preventivo? 

3 Antes da tese firmada no Tema Repetitivo n.º 17 do TST, quais eram as outras correntes colhidas na jurisprudência do TST 

sobre a cumulação dos adicionais de insalubridade e periculosidade? Quais as premissas de cada uma delas? 
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